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Institutional support as a fundamental aspect for joint 
management in primary health care: the experience of a program 
in Rio de Janeiro, Brazil

Resumo  Este artigo apresenta reflexões acerca de 
conceitos e práxis de um novo dispositivo para a 
gestão e o cuidado em saúde: o apoio institucio-
nal. Considerado como uma função gerencial e 
de qualidade da atenção, que tem potência para 
reformular as práticas hierarquizadas e autoritá-
rias de planejamento e coordenação em saúde, o 
apoio institucional é disparador de mudanças que 
fortalecem a autonomia, a responsabilização, as 
práticas coletivas e as novas relações entre gesto-
res, profissionais e usuários do sistema de saúde. 
Esses pressupostos estão alinhados aos conceitos da 
Atenção Primária à Saúde (APS) integral e par-
ticipativa, o que leva à conclusão que apoio insti-
tucional e matricial são processos que provocam 
novos modelos de gestão e atenção à saúde. Para 
apreensão do modo operacional desse dispositivo, 
se apresenta como estudo de caso a experiência do 
TEIAS-Escola Manguinhos da ENSP/Fiocruz que 
tem como um de seus pilares a adoção do apoio 
institucional como estratégia de corresponsabili-
zação e gestão participativa na APS de uma co-
munidade da cidade do Rio de Janeiro.
Palavras-chave  Atenção primária, Gestão em 
saúde, Apoio institucional, Apoio matricial

Abstract   This article presents reflections regard-
ing the concepts and praxis of a new feature for 
health care and management, namely institu-
tional support. It is seen as a management tool for 
enhancing quality of care, which has the potential 
to reformulate the hierarchical and authoritari-
an practices of health coordination and planning. 
Institutional support is a trigger for change that 
can enhance the autonomy, accountability, col-
lective practices and new relationships between 
managers, professionals and users of the health 
system. These assumptions are aligned with the 
concepts of comprehensive and participatory Pri-
mary Health Care (PHC), which lead us to the 
conclusion that matricial and institutional sup-
port are processes that generate new models of 
health care and management. To appreciate the 
modus operandi of this feature, the Teias Escola 
Manguinhos/ENSP/Fiocruz experience is pre-
sented as a case study, one of the main pillars of 
which is the adoption of institutional support as a 
strategy for joint accountability and participative 
management of PHC in a community in the city 
of Rio de Janeiro.
Key words  Primary health care, Health manage-
ment, Institutional support, Matricial support
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Introdução
  
Este artigo apresenta a experiência de imple-
mentação de um novo modo de organização 
da gestão em Atenção Primária à Saúde (APS) 
no bairro de Manguinhos, município do Rio de 
Janeiro (RJ), denominada TEIAS-Escola Man-
guinhos, que tem como um de seus pilares, a 
adoção do apoio institucional como estratégia 
de corresponsabilização e gestão participativa.  
Essa experiência, iniciada em dezembro de 2009, se 
fundamentou no conceito de Território Integrado 
de Atenção à Saúde (TEIAS)1, estratégia de aper-
feiçoamento político-institucional, gerencial e de 
organização da atenção do Sistema Único de Saú-
de (SUS), com vistas a afirmar os valores constitu-
cionais de universalidade, integralidade, equidade, 
descentralização e participação social na saúde.

O TEIAS-Escola Manguinhos, uma iniciativa 
de cogestão da APS tem como base um contra-
to de gestão celebrado entre a Secretaria Muni-
cipal de Saúde (SMS) do RJ e a Escola Nacional 
de Saúde Pública – ENSP/Fiocruz, por meio de 
sua fundação de apoio (Fiotec). Tal cooperação 
tem como objetivo ofertar a APS, nos moldes da 
Estratégia da Saúde da Família (ESF) à população 
adstrita, com vistas a ampliar o acesso e a quali-
dade de forma humanizada e promover a saúde, 
atuando nos determinantes sociais em um mo-
delo participativo de gestão em saúde. Para além 
do conceito de integração da rede de serviços e 
das ações de assistência, promoção e prevenção 
em saúde, o conceito de TEIAS-Escola incorpora 
os componentes da produção de conhecimentos 
científicos e tecnológicos, ensino e pesquisa, rela-
cionados à missão institucional da Fiocruz, a fim 
de contribuir para o enfrentamento dos grandes 
desafios do SUS no país. 

A implantação do SUS e da ESF, no Brasil, 
tem ocorrido por meio de experiências que bus-
cam retomar conceitos e modos de agir para a 
renovação da APS no país, como a proposta do 
TEIAS-Escola Manguinhos. 

Sabe-se que um sistema de saúde com forte 
referencial na APS é mais efetivo para a popu-
lação, tem custos menores e é mais equitativo, 
mesmo em contextos de grande iniquidade so-
cial2. No entanto, no cotidiano da atenção à saúde 
observa-se que a efetivação de um novo mode-
lo de APS pautado em atributos como primeiro 
contato, vínculo longitudinal, integralidade da 
atenção e coordenação do cuidado, não constitui 
um processo simples. Este modelo, além de desa-
fios conceituais, traz novos modos de operar que 
envolvem a incorporação de mecanismos institu-

cionais, fundamentais na relação entre gestores, 
trabalhadores e usuários.

Alguns desses desafios processuais são abor-
dados neste artigo. O intuito é apresentar refle-
xões e ações, na experiência vivenciada enquanto 
integrantes do Colegiado de Gestão do TEIAS, 
no período de dezembro de 2009 a maio de 2013, 
acerca do papel dos apoiadores institucionais na 
reorientação de um modelo de atenção primária 
e gestão em saúde no território de Manguinhos. 
Inicialmente discutiu-se a concepção dos apoia-
dores num modelo de cogestão da saúde. A se-
guir, caracterizou-se o cenário da referida expe-
riência e descreveu-se a atuação dos apoiadores 
junto às equipes de saúde da família, ao Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF) e a expe-
riência junto à comunidade e sua representação 
territorial, o Conselho Gestor Intersetorial (CGI). 
Pretende-se debater os limites e potencialida-
des do apoio institucional enquanto dispositivo 
para a configuração de novos modos de produzir 
saúde, tal como sua imagem-objetivo, proposta 
na Política Nacional de Humanização (PNH)3.  
A perspectiva adotada é a de que o apoio institu-
cional configura um dispositivo de mediação so-
cial capaz de colaborar na formação e multiplica-
ção de redes locais e favorecer novos recursos de 
gestão e de participação de equipes e usuários4.

O papel do apoiador institucional 
no modelo de cogestão da atenção 
primária à saúde 

No Brasil, reformulações na concepção da 
saúde e organização da atenção se fizeram pre-
sentes na agenda das políticas públicas nas dé-
cadas 80-90 do século 20. O papel da APS tem 
sido repensado continuamente, incorporando 
distintas interpretações, desde porta de entrada 
do sistema de saúde – primeiro nível de contato 
dos usuários e parte integrante do sistema e do 
desenvolvimento social e econômico da comu-
nidade5, até como estratégia reordenadora do 
sistema de saúde, cuja função consiste em ser o 
centro de comunicação do sistema e o coordena-
dor do cuidado aos usuários, no âmbito da Rede 
de Atenção à Saúde (RAS)6. Em consonância às 
proposições internacionais, observam-se avanços 
nas políticas brasileiras para a APS, notadamente 
explicitada na Política Nacional de Atenção Bási-
ca promulgada em 20067 e atualizada em 20118, 
com a incorporação de novos arranjos para aper-
feiçoamento do modelo centrado na ESF. 

As limitações do modelo biomédico median-
te a complexidade das questões de saúde, pro-
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cesso que comporta diversas dimensões da vida, 
apontaram para a necessidade de um modelo de 
atenção à saúde com olhar ampliado no desen-
volvimento de ações/intervenções, que conside-
rem os determinantes sociais da saúde e acolha 
demandas de saúde não apenas físicas, mas psi-
coafetivas e sociais9-11. Ainda que a saúde de in-
divíduos e populações sofra grande influência de 
condições genéticas, existem evidências da con-
tribuição de aspectos relacionados ao ambiente 
(social e físico), aos comportamentos, culturais 
ou socialmente determinados, e à natureza da 
atenção à saúde oferecida2,11. 

A necessidade de superar a fragmentação das 
ações e serviços de atenção em saúde com vistas a 
instituir sistemas integrados e capazes de garantir 
acesso, integralidade e continuidade da atenção, 
indica fortemente a necessidade de sua organi-
zação em rede6,12. Segundo esses referenciais, a 
RAS incorpora três elementos constitutivos: um 
território-população, uma estrutura operacional 
que a viabilize, e a adoção de modelos de aten-
ção. Esses modelos seriam sistemas lógicos que 
organizam o funcionamento da RAS articulan-
do as necessidades da população às intervenções 
de saúde, considerando suas vulnerabilidades e 
riscos bem como a situação demográfica, epide-
miológica e os determinantes sociais6,12. A APS 
na configuração das RAS constitui a base de sua 
estrutura operacional e, ao conduzir o sistema, 
tem como funções essenciais a resolubilidade, a 
comunicação – organizando os fluxos e contra 
fluxos entre os distintos componentes da rede – e 
a responsabilização6. 

A educação permanente e o apoio institucio-
nal surgem como estratégias com o objetivo de 
qualificar o processo de cuidado em saúde, de 
modo a garantir a integralidade e a efetivação 
dos atributos da APS no cotidiano das práticas.  
“A vinculação dos processos de educação per-
manente à estratégia de apoio institucional pode 
potencializar enormemente o desenvolvimento 
de competências de gestão e de cuidado na aten-
ção básica, na medida em que aumenta as alter-
nativas para o enfrentamento das dificuldades vi-
venciadas pelos trabalhadores no seu cotidiano”9. 
A formulação proposta pela PNH para o apoio 
institucional, no âmbito da APS, é fundamental, 
compreendida enquanto dispositivo de inovação 
de processos de trabalho, por meio do acompa-
nhamento qualificado das equipes e da oferta de 
estratégias e metodologias, no intuito de refor-
mular modos de fazer e pensar cristalizados. A 
atividade do apoio institucional busca modificar 
as tradicionais formas de coordenar, planejar, su-

pervisionar e avaliar, consistindo num método de 
trabalho, por meio da construção de “espaços de 
análise e interferência no cotidiano, potenciali-
zando análises coletivas de valores, saberes e faze-
res e, desse modo, programar e mudar práticas”13. 
Pode-se considerar o apoio institucional como 
um dispositivo capaz de movimentar os espaços 
concretos, vividos e circunstanciais, do cotidia-
no das práticas de saúde e produzir “desestabi-
lizações” do que nele se encontra cristalizado e 
obscurecido. A “implicação-inserção” do apoia-
dor favorece a construção de um olhar compar-
tilhado com trabalhadores e usuários, capaz de 
investir em problemas cujas respostas tradicio-
nalmente não se encontram em seus repertórios, 
levando à construção de “novos itinerários”, com 
uso de estratégias adequadas aos casos comple-
xos vivenciados pelas equipes. Assim, pode atuar 
como intercessor, agenciar encontros e fomentar 
zonas de comunicação14.

O apoio institucional no TEIAS-Escola 
Manguinhos: dispositivo de cogestão 

A contratualização no âmbito da atenção à 
saúde tem se operacionalizado no país de dife-
rentes modos, de acordo com o estatuto jurídico 
dos prestadores de serviços. Independente das 
estratégias adotadas, este novo modelo de gestão 
da saúde baseado em contratos e avaliação por 
resultados pretende alterar paradigmas tradicio-
nais de gestão com mecanismos que definem a 
função dos vários atores onde estabelece a par-
tilha de riscos e responsabilidades e favorece o 
incremento da qualidade e da transparência na 
prestação de contas dos resultados alcançados15. 

Entende-se a utilização de tais contratos 
como um exercício relacional de planejamento 
conjunto, de articulação, acordos negociados e 
agregação de interesses.

Nessa perspectiva, a contratualização seria 
um mecanismo de coordenação alternativo aos 
modelos hierarquizados de comando e controle, 
visando o aumento da responsabilização de ges-
tores e trabalhadores em relação aos resultados 
em saúde, em um conjunto de práticas que in-
tensifiquem a gestão por compromissos e contri-
buam para a efetividade dos serviços de saúde15,16.

Sob essa perspectiva, a autonomia, a res-
ponsabilização dos profissionais, assim como 
o desempenho dos serviços são características 
priorizadas no processo do trabalho em saúde, 
exigindo novas formas de relação entre gestores, 
profissionais e usuários. Nesse contexto enten-
de-se que o papel dos apoiadores institucionais 
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é potencializar relações, processos e atitudes, 
mediando processos de contratualização, pac-
tuados entre gestores e profissionais de saúde, 
tais como seleção de prioridades, compreensão 
de indicadores, alcance de resultados e metas.  
O apoio institucional deve ser pensado como uma 
função gerencial que busca a reformulação do modo 
tradicional de se fazer coordenação, planejamento, 
supervisão e avaliação em saúde. [...] deve ainda 
operar como um forte disparador de processos que 
propiciem o suporte ao movimento de mudança 
deflagrado por coletivos, buscando fortalecê-los no 
próprio exercício da produção de novos sujeitos9.

A experiência de implantação da ESF no Pro-
grama TEIAS-Escola Manguinhos desenvolveu-
se por meio de forte investimento na adoção de 
dispositivos e estratégias com vistas a integrar 
processos de trabalho, favorecer a interação entre 
as equipes e entre elas e os usuários, potencializar 
o trabalho em equipe e investir na qualificação de 
seus trabalhadores, por meio de processos conti-
nuados de educação permanente. Em seu modelo 
de cogestão, a experiência do TEIAS-Escola Man-
guinhos também mostrou ser possível fomentar 
a gestão participativa e o controle social, aproxi-
mando gestores, profissionais e usuários, em um 
equilíbrio entre autonomia e responsabilização. 

Uma dessas iniciativas de cogestão foi a ado-
ção, na estrutura organizacional desse Programa, 
de um Colegiado de Gestão, funcionando com 
apoiadores institucionais referenciados por áreas 
temáticas definidas, detalhado adiante. Essa op-
ção se deu por compreender-se o apoio institu-
cional como um dispositivo potente para o acom-
panhamento qualificado do trabalho das equipes, 
por meio da oferta de estratégias e metodologias 
de trabalho capazes de favorecer a implementa-
ção dos princípios e diretrizes da PNH (2003) e 
da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB 
(2012), vis-à-vis a finalidade de garantir a quali-
dade do cuidado prestado à população. O apoio 
institucional surge no âmbito da PNH com o ob-
jetivo de ser capaz de modificar os processos de 
trabalho em saúde, superando lógicas instituídas:  
“ Formas de trabalhar que superem as disso-
ciações entre os que pensam e os que fazem, 
entre os que planejam e os que executam, en-
tre os que geram e os que cuidam. Parte-se 
do entendimento do trabalho como ativida-
de situada, como espaço coletivo de produ-
ção de saberes, de negociação e gestão”16.  
O apoio institucional pode ser compreendido 
como uma função de mediação entre gestão e 
cuidado, conceitos indissociáveis, com a finali-
dade de favorecer o questionamento sobre mo-

dos de fazer e pensar o processo de produção da 
saúde desenvolvido pelas equipes de saúde. O 
apoio favorece a valorização dos distintos sujei-
tos implicados nesse processo, fomentando sua 
autonomia e protagonismo, por meio da sua co-
responsabilidade. Ao mesmo tempo, visa promo-
ver o estabelecimento de vínculos e a participa-
ção coletiva nos processos de avaliação e gestão.  
Na experiência vivenciada no TEIAS-Escola 
Manguinhos, os apoiadores institucionais têm 
buscado articular os referenciais da PNH3,17 com 
a sua prática de trabalho junto às equipes, con-
siderando seus princípios norteadores: indis-
sociabilidade entre gestão e atenção, ampliação 
comunicacional entre os distintos atores, tríplice 
inclusão de sujeitos, usuários, trabalhadores e 
gestores nos processos de organização e gestão, 
e estratégias como incentivo ao desenvolvimen-
to da clínica ampliada, a cogestão dos serviços, a 
valorização do trabalho, o acolhimento e a defesa 
dos direitos do usuário, entre outras.

Assim, o apoio institucional tem procurado 
atuar como dispositivo no processo de qualifi-
cação das ações de cuidado realizadas no âmbito 
da Estratégia Saúde da Família, impulsionan-
do ações, disparando movimentos, com vistas a 
viabilizar processos de mudança nos modos de 
gerir e de cuidar. Formar novas redes, práticas, 
saberes e valores, eis a função do apoio institu-
cional: estabelecer conectividades e, por esta 
razão, um “dispositivo de funcionamento em 
rede”14. É nessa função de integração da rede 
proposta na PNH que o apoio institucional tem 
buscado operar, atuando como articulador e co-
nector, favorecendo a produção de novos espa-
ços de produção da saúde, por meio da revisão 
de práticas e relações convencionais e instituídas.  
No âmbito do TEIAS-Escola Manguinhos, o co-
legiado de gestão compõe a função do apoiador 
institucional desenvolvido por uma equipe multi-
disciplinar que o exerce tanto na função “apoiador
-equipe” – voltado para micropolítica do processo 
de trabalho das equipes, quanto na de “apoiador-
temático” ao conjunto das equipes do território.  

Cenário da intervenção: a complexidade 
da tripla carga de doenças 

Manguinhos é um bairro da zona norte do 
município do Rio de Janeiro, que se caracteriza 
por apresentar um dos piores Índices de Desen-
volvimento Humano (IDH) da cidade, situando-
se em 122º lugar dos 126 bairros da cidade. Os 
espaços para habitação são, em sua grande maio-
ria, territórios favelizados que apresentam diver-
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sas carências e necessidades. Algumas áreas de 
Manguinhos são territórios nos quais a violência, 
expressa pelos altos índices de morbimortalidade 
por causas externas e o consumo e tráfico de dro-
gas são problemas de grande magnitude e rele-
vância nos campos da saúde, da assistência social, 
da segurança pública, entre outros. 

Do mesmo modo que em outras realida-
des brasileiras, esses territórios são marcados 
por uma transição demográfica acelerada e 
uma situação epidemiológica de tripla car-
ga de doenças: uma agenda não superada de 
doenças infecciosas e carenciais, uma carga 
importante de causas externas e uma presen-
ça hegemônica forte de condições crônicas.  
De acordo com dados do Registro Eletrônico 
de Informação em Saúde (REIS), utilizado para 
cadastramento e monitoramento das ações de-
senvolvidas pelas equipes de saúde da família, o 
total de famílias cadastradas era de 13.527, cor-
respondendo a 36.660 habitantes (SIAB, 2012).  
Desde outubro de 2010, Manguinhos ampliou a 
cobertura da saúde da família para 100% da po-
pulação residente, por meio da implantação de 13 
(treze) equipes, distribuídas em duas unidades de 
atenção primária. Cada equipe é composta por 01 
médico, 01 enfermeiro, 01 técnico de enferma-
gem, 06 agentes comunitários de saúde (ACS) e 
01 agente de vigilância em saúde (AVS). Além des-
sas equipes de saúde da família existe também 01 
Equipe de Consultório na Rua (ECR), 01 Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF), 01 Equipe de 
Atenção Domiciliar (EAD) e 01 Academia Carioca 
da Saúde, totalizando cerca de 200 profissionais.  
Para gestão do processo de trabalho de forma in-
tegrada foi criado um colegiado de gestão com-
posto por 01 coordenação geral, 01 coordenação 
administrativa, 02 gerentes de unidades e 12 
apoiadores institucionais. Os apoiadores desen-
volvem funções de apoiadores de gestão (apoia-
dores temáticos) e apoiadores institucionais às 
equipes.

Colegiado de Gestão: experimentando 
o apoio institucional na gestão 
e nas equipes de saúde da família e NASF  

A opção por uma estrutura de gestão hori-
zontal, no âmbito do TEIAS-Escola Manguinhos, 
por meio de seu Colegiado de Gestão, enfatizou 
o papel dos apoiadores na relação entre gestão e 
cuidado.

O apoio institucional do TEIAS-Escola Man-
guinhos adquiriu diferentes formatos. Inicial-
mente foi instituído um Núcleo de Saúde Coleti-

va (NSC) como uma estrutura de apoio à gestão 
do processo de trabalho das equipes de saúde 
da família, tendo como finalidade ampliar suas 
competências na garantia da integralidade da 
atenção e do cuidado. O NSC tinha ainda, como 
prerrogativa, instrumentalizar as equipes e ge-
rentes na análise das especificidades subjacentes 
a cada território, nos seus aspectos ambientais, 
socioeconômicos, demográficos, culturais e de 
saúde, buscando realizar ações de ensino, pes-
quisa, e apoio nas áreas de informação, planeja-
mento e vigilância em saúde. Contudo, proces-
sos reflexivos oriundos dos diversos encontros 
entre gestores, apoiadores, gerentes das clínicas 
e profissionais, reorientou esse formato em vir-
tude do consenso de que essa estratégia não es-
tava alcançando as mudanças desejadas. Ao ter 
assumido, no desenvolvimento das atividades 
junto às equipes, uma conotação de supervisão
-assessoria, esse formato revelou-se insuficiente 
para produzir as transformações necessárias em 
atitudes e práticas consoantes aos princípios 
do SUS, em geral, e da PNAB, especificamente.  
Dessa forma, o Colegiado de Gestão reorganizou-
se de modo a se constituir por meio de apoiado-
res temáticos, em áreas consideradas estratégicas 
para o fortalecimento dos princípios e atributos 
da APS, no território de Manguinhos: 

• Informação em saúde: implantação e cus-
tomização do registro eletrônico de informações 
em saúde, monitoramento e avaliação em saúde, 
considerando dados de cadastro, produção da 
APS e sistemas de informação em saúde; 

• Gestão do cuidado: fomento à qualidade e 
integralidade da atenção (implantação de proto-
colos assistenciais), integração com a RAS (regu-
lação, avaliação fila espera), segurança do pacien-
te e satisfação do usuário; 

• Apoio matricial: formação e organização do 
processo de trabalho de especialistas matricia-
dores, para atuação junto às equipes de saúde da 
família; 

• Vigilância em saúde: apoio aos gerentes e 
equipes no fortalecimento e incorporação das 
ações de vigilância epidemiológica pelas equipes 
e no desenvolvimento de projetos de vigilância 
ambiental; 

• Educação em saúde: organização da educa-
ção permanente e continuada para as diferentes 
categorias profissionais; 

• Ações intersetoriais: articulação interse-
torial no território, como o Conselho Gestor, 
o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC Manguinhos) e articulação com Edu-
cação (Programa Saúde na Escola - PSE)  
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• Comunicação, produção e divulgação de ma-
teriais educativos, vídeo e portal de forma a 
ampliar o diálogo entre atores do território.  
Considerando-se a complexidade inerente à 
prática de cuidado, a atuação dos apoiadores 
muitas vezes se entrecruza frente a demandas, 
problemas e necessidades que, uma vez coloca-
dos, rompe a delimitação de fronteiras do seu 
âmbito de atuação. Ao mesmo tempo em que 
isso parece gerar dificuldades – na perspectiva 
mais cristalizada da atuação por especialidade – 
pode conduzir o grupo de apoiadores a repen-
sar coletivamente o seu processo de trabalho e 
a buscar mecanismos de integração. Compar-
tilhar a visão e missão do papel do apoiador 
institucional, sua finalidade e pressupostos, fo-
ram fundamentais para garantir a sinergia de 
esforços, a ampliação de olhares e a renovação 
de práticas organizadas de modo articulado.  

Apoio às equipes de saúde da família: 
primeiras aproximações do apoiador-equipe
  
Os apoiadores iniciaram seu processo de 

aproximação junto às equipes de saúde da fa-
mília no início de 2012. O ponto de partida 
dessa iniciativa foi a prerrogativa de institucio-
nalizar processos de avaliação com as equipes e 
gerentes das Clínicas de Família, no momento 
de adesão ao Programa de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ)18.  
O grupo de apoiadores reuniu-se e traçou um 
conjunto de estratégias para resgatar o proces-
so de autoavaliação já realizado anteriormente 
pelas equipes pelo uso do AMQ – Avaliação da 
Melhoria da Qualidade, com vista a apoiá-las 
no processo de avaliação externa, propiciando a 
revisão de seus processos de trabalho para cada 
uma das dimensões avaliativas propostas pelo 
PMAQ. Ao mesmo tempo, aproveitou-se o ense-
jo para que, de forma conjunta, os gerentes das 
Clinicas de Família (CSE Manguinhos e Clinica 
da Família Vitor Valla) e os apoiadores do cole-
giado de gestão, realizassem também uma au-
toavaliação de seus processos de trabalho junto 
às equipes, seja no âmbito da gestão, como da 
educação permanente e do apoio institucional, 
o que propiciou a revisão e a reorientação das 
práticas e dos processos desenvolvidos até então.  
A aproximação com as equipes no contexto de 
uma avaliação nem sempre é fácil, visto que a 
institucionalização de processos avaliativos ain-
da é um problema em todas as instâncias do SUS 
devido aos incômodos gerados pelas diversas 
representações que cercam essa prática. Assim, 

falar em avaliação pode significar supervisionar 
a qualidade do trabalho, com desmerecimento 
do que vem sendo realizado, apontar as falhas, 
os erros dos profissionais e sua incapacidade de 
imprimir qualidade ao trabalho produzido. Por 
isso, o primeiro desafio do “apoiador-equipe” foi 
reconstruir essas representações na direção da 
avaliação como possibilidade e oportunidade de 
revisão de práticas e reformulação de estratégias, 
frente aos problemas enfrentados pela equipe e 
o estabelecimento de corresponsabilidades, in-
clusive internamente. Essa avaliação contribuiu, 
ainda, para a revisão na forma de relação entre 
os profissionais de cada equipe e entre estes e os 
apoiadores, bem como a aproximação das gerên-
cias nos processos avaliativos com suas equipes. 
Finalizado o processo de avaliação externa em 
2012, o apoio direto às equipes acabou desconti-
nuado pela dificuldade dos apoiadores reorgani-
zarem seus processos internos com vistas a con-
ciliar a especificidade de seu âmbito de atuação 
com o apoio às equipes. 

Em 2013, a proposta do “apoiador-equipe” foi 
novamente resgatada. O grupo de apoiadores-e-
quipe passou a ser constituído por 05 profissionais 
para o conjunto das 15 equipes (13 ESF, 01 Equipe 
de Consultório na Rua e 01 NASF), sendo que es-
tes também acumularam à sua função de apoiado-
res temáticos. O seu processo de trabalho incluía 
a participação nas instâncias colegiadas (colegia-
do de gestão e núcleo de governança clínica), nas 
reuniões das equipes, nas reuniões com órgãos 
gestores locais e em outras instancias municipais, 
assim como em atividades coletivas no território, 
bem como o desenvolvimento de atividades com 
a gerência das unidades de saúde e a participação 
nos espaços de educação permanente. 

Cabe destacar que o processo de apoio-equi-
pe, ou seja, um apoiador direto à equipe de saúde 
da família vem sendo repensado, reformulado, 
rediscutido e mesmo, aperfeiçoado, com sua in-
tegração aos processos de educação permanente 
e inserção em outras instâncias colegiadas como 
o Núcleo de Governança Clínica. Esse núcleo foi 
instituído recentemente como estratégia para 
o aprimoramento da prática clínica, ao mesmo 
tempo em que fomenta os apoiadores com ferra-
mentas e estratégias na perspectiva da clínica am-
pliada, para favorecer seu processo de diálogo e 
interlocução junto às equipes de saúde da família.  
Outro tipo de suporte aos apoiadores institucio-
nais foi feito por meio do convite a um profis-
sional com expertise no tema – no plano teórico 
e prático – para debater com esse coletivo seus 
desafios, angústias, limites e potencialidades 



4423
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 19(11):4417-4426, 2014

colaborando para reconstrução de processo de 
trabalho desses apoiadores. Assim, a partir das 
redes existentes vão se tecendo novas redes, que 
se interconectam, de acordo com a mobilização, 
à vontade e a implicação dos sujeitos que nelas se 
encontram imbricados. 

Apoio à Gestão Participativa

Destaca-se a importância da figura dos 
apoiadores no fomento às ações comunitárias, 
em especial àquelas voltadas à organização dos 
moradores, em uma forma de representação 
que permita a participação mais democrática e 
permeável na gestão da atenção primária. Dessa 
forma, em dezembro de 2010, elegeu-se um con-
selho territorial com representação de gestores, 
trabalhadores e usuários (48 conselheiros, entre 
titulares e suplentes). A construção do Conse-
lho Gestor Intersetorial (CGI) do TEIAS-Esco-
la Manguinhos fomentou o protagonismo dos 
movimentos sociais e dos usuários do SUS, efe-
tivando uma gestão democrática e participativa, 
somando esforços com o Conselho Distrital de 
Saúde da Área Programática 3.1 do município do 
Rio de Janeiro. 

A natureza dos problemas e necessidades de 
saúde dessa população-território exige soluções 
complexas e sistêmicas que só poderão ser ade-
quadamente enfrentadas mediante forte articu-
lação intersetorial. Sob esse aspecto, o CGI pode 
se consubstanciar na força e no diferencial de um 
modelo de gestão, por meio da participação de 
gestores e profissionais da Saúde, da Assistência 
Social e da Educação, bem como da natureza da 
representação por setores ou segmentos sociais 
relevantes nessa comunidade. Assim, o CGI vem 
se constituindo como um espaço de reflexões 
críticas, de acompanhamento do funcionamento 
dos serviços de saúde do território, de mobiliza-
ção social que viabilizem a atuação ativa, crítica e 
próxima aos interesses e necessidades da popula-
ção, a quem se destina a política de saúde desen-
volvida no território. 

O Apoio institucional 
aos apoiadores matriciais 

Para ampliar o escopo de atuação das equi-
pes de saúde da família foram instituídos, em 
2008, os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF), enquanto um dispositivo que busca 
ampliar a resolutividade da APS. Para isso, em 
substituição às práticas de encaminhamentos, 
referência e contrarreferência entre a atenção 

primária e outros níveis de atenção do sistema, 
os especialistas do NASF compartilham a respon-
sabilização do cuidado com a equipe de saúde da 
família. Dessa forma, se amplia o processo de 
compartilhamento de casos e acompanhamen-
to longitudinal das equipes de atenção básica, 
atuando no fortalecimento de seus princípios e 
no papel de coordenação do cuidado na RAS9.  
Segundo definição do Ministério da Saúde, o 
NASF tem como responsabilidade reforçar e atu-
ar de acordo com algumas diretrizes da atenção à 
saúde, tais como: a interdisciplinaridade, a inter-
setorialidade, a educação popular, a integralida-
de, o controle social, a educação permanente, a 
promoção da saúde e a humanização17. 

Os especialistas do NASF, denominados ma-
triciadores, ampliam a potência de resolutividade 
das equipes de atenção básica/saúde da família, a 
partir do compartilhamento de saberes e condu-
tas em saúde dos usuários por meio de técnicas 
relacionais. Têm como função primordial ofertar 
o apoio matricial às equipes de referência a fim 
de contribuir em práticas que propiciam um cui-
dado integral aos usuários. Segundo Campos e 
Domitti18, esse apoio deve ser compreendido tan-
to como uma metodologia de trabalho dentro de 
um arranjo organizacional, que objetiva propor-
cionar a retaguarda especializada da assistência, 
quanto como um suporte técnico-pedagógico às 
equipes de saúde da família. Ele é ofertado por 
meio de ferramentas ou ações como interconsul-
ta, discussão de casos, visita domiciliar, consulta 
conjunta, reunião de equipe e até mesmo, atendi-
mento individual em casos específicos

Tem, ainda, como função apoiar as equipes 
na elaboração de um projeto terapêutico singular 
(PTS) para os casos mais complexos. Deve atuar 
também na educação permanente, realizar inter-
venções no território e na saúde de grupos popu-
lacionais e da coletividade e promover ações in-
tersetoriais com ações de prevenção e promoção 
da saúde. O matriciador ainda apresenta como 
um grande desafio sua atuação como apoiodor 
institucional na busca da integração entre os ser-
viços e pontos da RAS13,17,19,20. 

O NASF Manguinhos, implantado em 2010, 
possui uma equipe que incluiu, num primeiro 
momento, profissionais médicos especialistas 
(pediatra, cardiologista, geriatra, ginecologista, 
psiquiatra) e, posteriormente, outras categorias 
profissionais, como assistente social, psicólogo, 
educador físico e fisioterapeuta, que atuam em 
conjunto nas áreas prioritárias de saúde mental 
(álcool e outras drogas), reabilitação, atenção 
domiciliar aos acamados e promoção de estilo 
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de vida saudável (Academia Carioca da Saúde).  
Devido à diversidade de categorias profissionais 
e especificidades de atuação no NASF, no início 
de 2012, o colegiado de gestão optou por uma 
proposta de apoio institucional a esse grupo de 
matriciadores cujo objetivo era potencializar 
e acompanhar o seu processo de trabalho jun-
to às equipes de saúde da família. As estratégias 
de apoio institucional à equipe de apoio ma-
tricial (NASF) foram definidas utilizando-se 
como abordagem, as rodas de conversa e como 
metodologia, a aprendizagem baseada em pro-
blemas21, identificando-se inicialmente quais as 
necessidades da equipe quanto à reflexão sobre 
“O que é Apoio?”; Como fazer apoio? Quais os 
desafios do Apoio? Mediante o conjunto das ne-
cessidades levantadas pelos profissionais da equi-
pe NASF foram criadas estratégias de enfrenta-
mento, viabilizadas por meio da formação de um 
grupo de trabalho (GT NASF Manguinhos). Esse 
GT se configurou como um espaço coletivo de 
encontros/grupos de trabalho/rodas de conver-
sa entre matriciadores e apoiador institucional, 
para discutir questões relativas ao processo de 
trabalho com as equipes de referência, ferra-
mentas de apoio, discussão de casos complexos, 
estratégias de enfrentamento das dificuldades de 
integração com as equipes de saúde da família, 
formas de registros da produção do NASF e ela-
boração de relatórios de acompanhamento e ava-
liação, entre outros. 
Além da instituição do GT NASF, foi identificada 
a necessidade de qualificação dos profissionais 
em conformidade com a PNAB (2012). Para isso, 
foi realizada uma parceria com o Grupo de Pes-
quisa “Coletivo Paidéia” da Unicamp e promovi-
do o curso Cogestão da Clínica Ampliada e Com-
partilhada. O Método Paidéia foi a metodologia 
adotada nesse curso, que privilegiou o trabalho 
em pequenos grupos a partir da discussão de ca-
sos e combinou ofertas teóricas com as deman-
das do próprio grupo, procurando exercer uma 
intervenção sintonizada com a realidade e obje-
tos de interesse de cada um. Pressupôs o enfoque 
na relação terapêutica entre profissionais e usu-
ários e a produção de efeitos simultaneamente 
pedagógicos e terapêuticos junto aos alunos22,23.  
A avaliação do apoio institucional ao NASF de-
monstrou ter proporcionado uma maior inte-
gração entre os matriciadores, favorecendo o 
reconhecimento de uma “equipe NASF”, assim 
como serviu como espaço de reflexão da prá-
tica do apoio matricial ofertado às equipes.  

Considerações finais
 
Neste artigo foram abordadas estratégias de 
apoio que têm sido consideradas fundamentais 
na atuação da gestão de equipes de atenção pri-
mária no âmbito da estratégia da saúde da fa-
mília. Aqui o apoio é compreendido enquanto 
função de mediação que reúne recursos meto-
dológicos para articular interesses dos diferentes 
atores – gestores, profissionais de saúde e usuá-
rios, na medida em que a gestão é exercida en-
tre sujeitos, com diferentes graus de poder e de 
saber, vinculadas a alguma forma de cogestão.  
Na experiência de gestão da atenção primária 
empreendida pelo TEIAS-Escola Manguinhos 
foi desenvolvido um trabalho integrado entre as 
equipes de saúde da família, o NASF e o Cole-
giado de Gestão, do qual os apoiadores institu-
cionais fazem parte, respeitando-se os diferentes 
núcleos de saberes e práticas específicas, compar-
tilhando-se dificuldades e construindo-se con-
juntamente estratégias de intervenção. Dessa for-
ma, o apoio institucional realizado potencializou 
mudanças de modelos de gestão, para relações 
mais horizontalizadas e solidárias, ampliando os 
graus de autonomia e responsabilização dos tra-
balhadores. Acredita-se ser esse o caminho para 
maior qualidade nas ações da saúde da família, 
em um processo de gestão compartilhada. 

Essa estratégia de cogestão permitiu tam-
bém a reflexão sobre o apoiador enquanto su-
jeito, que não está isento de temores, dúvidas e 
angústias, mas ainda assim, pode tecer media-
ções no sentido de auxiliar as equipes a exerce-
rem seu trabalho de uma forma mais coerente, 
menos angustiante e com maior resolutividade.  
Existem alguns desafios na organização do pro-
cesso de trabalho dos apoiadores institucionais. 
Um deles é assumir a responsabilidade de um 
grande número de equipes que não apenas apre-
sentam configurações e perfis diferentes, como 
também organizam suas agendas de forma di-
ferenciada (por exemplo, reuniões de equipe no 
mesmo dia e horário), implicando ao apoiador
-equipe distintas habilidades e conhecimentos, 
bem como flexibilidade no ajuste de sua própria 
agenda, mediante a dinâmica do processo de tra-
balho das equipes. 

Outro desafio é a dificuldade de sincronizar 
o tempo da atenção e o da gestão. No cotidiano 
da atividade como apoiador, muitas vezes há pou-
co tempo hábil com as equipes para discussão de 
casos complexos, desdobramentos das estratégias 
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desenvolvidas para esses casos, mediação de confli-
tos, monitoramento de indicadores, planejamento 
de atividades e formulação de projetos comunitá-
rios, entre tantas outras atividades-ações designa-
das para os encontros entre apoiadores e equipes.

Um dos principais desafios inerentes à estru-
tura de trabalho do apoiador institucional e do 
apoiador matricial consiste em combinar um con-
junto de habilidades, conhecimentos e atitudes, 
de acordo com as especificidades de cada equipe 
de referência. De um lado, esses profissionais se 
apresentam como grandes aliados das equipes de 
saúde da família, ajudando-as a lidar com a com-
plexidade do trabalho na atenção primária em 
saúde, que em virtude das diferentes necessidades, 
vulnerabilidades e demandas apresentadas pela 
população, exigem uma abordagem multidisci-
plinar com diferentes estratégias de intervenção. 
Por outro, no âmbito relacional, podem sugerir 
uma ameaça, em virtude de sua “associação” com 
a gestão e com o fato de não “pertencer” a equipe e 
vivenciar cotidianamente seus dilemas, sendo per-
cebido como um elemento “externo”. 

Embora a atenção primária seja um espaço 
privilegiado para adoção do apoio, esta tecno-
logia pode trazer benefícios às práticas de saúde 

em outros níveis do sistema. Uma intervenção 
utilizando o apoio institucional no âmbito de 
um hospital geral considerou que esta foi uma 
estratégia potente para na criação da grupalida-
de, considerando que produção da saúde é um 
processo em rede que envolve sujeitos, processos 
de trabalho, saberes e poderes, colocando em 
cena forças implicadas na produção de saúde e 
imprimindo uma resistência ativa aos processos 
autoritários de gestão e degradados da atenção/
cuidado no SUS24. 

Sem dúvida, a proximidade com a comuni-
dade, garantida pela atenção primária, revela as 
diversas necessidades sociais e de saúde de uma 
população. As equipes de saúde da família, ao 
terem como objetivo o cuidado longitudinal, 
integral e próximo da comunidade, demandam 
conhecimentos e métodos que incluem não só 
os cuidados clínicos, mas também o contexto 
familiar e comunitário, assim como os determi-
nantes sociais da saúde. Nesse sentido, o apoia-
dor pode contribuir na ampliação desse cuidado 
para um olhar além do paradigma biomédico, 
incluindo uma escuta qualificada e interven-
ções criativas, levando sempre em conta a mul-
tidimensionalidade do processo saúde-doença.  
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